
REGULAMENTO UNIFICADO CONSÓRCIO SANTANDER 
 

 
Olá! 

Agradecemos por nos deixar fazer parte dos seus projetos. Sem dúvida, você fez uma ótima escolha e 

está a um passo de realizar o seu maior sonho! 

Para facilitar, separamos alguns pontos importantes sobre o Regulamento do Consórcio Santander. 

Lembre-se de ler a versão completa do documento para que entenda os detalhes do produto 

contratado, mas não se preocupe, te acompanharemos nesta jornada. 

 

Contemplação e Participação: 

1. A Contemplação Depende de Sorteio ou Lance: Não podemos garantir o momento exato da sua 

contemplação, pois ela depende do sorteio ou do lance ofertado. Nossa dica é acompanhar os 

resultados das assembleias e os percentuais dos lances vencedores para planejar o seu lance. 

Novas Chances Todo Mês: A cada assembleia, você tem uma nova chance! O número de contemplados 

pode mudar de acordo com o valor disponível no caixa do Grupo e os lances ofertados. 

2. Mantenha o Pagamento em Dia: Para garantir sua participação na assembleia (e a chance de ser 

sorteado ou dar um lance), pague a prestação em dia até a data de vencimento. 

3. Análise de Crédito e Avaliação do Bem: Você passará por uma análise de crédito tanto na adesão 

quanto na contemplação, e o bem a ser adquirido passará por avaliação. Isso é uma segurança para 

você e para todo o Grupo. A análise realizada na adesão não garante a futura liberação do crédito 

contemplado. 

Valores e Regras do Contrato: 

1. Reajuste da Prestação e do Bem: O valor da prestação e do bem poderá ser reajustado, para mais ou para 

menos, antes ou após a contemplação e a entrega do bem, conforme o indexador aplicável ao Grupo e indicado 

na Proposta de Adesão. Para bens móveis, poderão ser utilizados a tabela do fabricante, o IPCA ou indexador pré-

definido. Para bens imóveis, poderão ser utilizados o INCC, o IPCA ou indexador pré-definido, conforme regras do 

Grupo. 

2. Lance Embutido é Descontado da Carta de Crédito: Se você ofertar lance embutido, o valor 

ofertado será descontado da sua carta de crédito. Faça as contas antes de ofertar! 

3. Exclusão por Atraso: Se você deixar de pagar 3 prestações (consecutivas ou não), será 

automaticamente excluído do Grupo, passando a participar dos sorteios de consorciados excluídos 

para reaver seus valores, o que também pode vir a ocorrer no encerramento do Grupo. 

Informação Importante quando do Encerramento do Grupo 
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Rateio de Saldo Remanescente: Se, ao final do plano, houver saldo remanescente no fundo comum 

ou no fundo de reserva, haverá, entre todos os consorciados ativos, rateio proporcional ao valor das 

respectivas prestações pagas. Mantenha seus dados cadastrais e bancários atualizados para que 

possamos avisar e realizar o pagamento. 

 

SANTANDER BRASIL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
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REGULAMENTO DO CONSÓRCIO 

 

Este Regulamento, em conjunto com a Proposta de Adesão, tem por finalidade regular a relação   

jurídica entre a Santander Brasil Administradora de Consórcios Ltda. e o Consorciado, estabelecendo 

os direitos e obrigações de ambas as partes. 

A adesão ao Grupo implica a plena aceitação das condições deste Regulamento, que complementa e 

ratifica as disposições constantes na Proposta de Adesão, integrando-se a ela para todos os efeitos 

legais. 

Os Anexos I, II, III, IV e V dispõem, respectivamente, sobre as condições específicas aplicáveis aos 

Grupos de Bens Móveis, aos Grupos de Bens Imóveis, à venda de Cotas em leilão, ao Plano Parcela 

Reduzida e ao Lance Fixo, integrando o presente Regulamento como partes indissociáveis 

 

Administradora: Pessoa Jurídica responsável por criar, organizar e gerenciar o Grupo de Consórcio. 

 

Alienação Fiduciária (Garantia do Bem): Garantia constituída em favor da ADMINISTRADORA até a 

liquidação das obrigações da Cota. 

 

BACEN (Banco Central do Brasil): Autarquia Federal, responsável pela regulamentação da atividade 

e pela fiscalização das Administradoras de Consórcio. 

Bem Objeto do Plano: O tipo de bem que você escolheu (imóvel, carro etc.), indicado na Proposta de 

Adesão, que é utilizado como referência para o cálculo de atualização do seu crédito e das parcelas. 

Consorciado ou Consorciado Ativo: Pessoa Física ou Jurídica, responsável pelo cumprimento das 

obrigações previstas em contrato. 

Consorciado Excluído: O consorciado que saiu do Grupo por desistência ou falta de pagamento. 

Consórcio: A união de pessoas físicas ou jurídicas com o objetivo de gerar um fundo, por meio de 

autofinanciamento, para que todos possam adquirir bens ou serviços. 

Contemplação: Consiste em: 

 

i) direito de usar o crédito da sua Cota; ou 

 

ii) direito de receber proporcionalmente de volta os valores pagos em caso de exclusão do grupo, 

conforme regras aplicáveis ao Grupo. 

Cota: A sua identificação numérica e fração de participação dentro do Grupo. 

Cota Suplente: Cota de reserva, classificada conforme os critérios de contemplação deste 
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Regulamento, que poderá ser convocada caso a Cota contemplada não atenda às condições 

necessárias para efetivação da contemplação, observada a ordem de classificação da suplência. 

Fundo Comum: São os recursos do Grupo destinados à atribuição de crédito aos Consorciado 

contemplados para a aquisição do bem e à restituição aos Consorciados excluídos dos respectivos 

Grupos, bem como para outros pagamentos previstos na Proposta de Adesão. 

Lance: Valor ofertado pelo CONSORCIADO com o objetivo de antecipar sua contemplação. O 

pagamento do lance somente será exigido caso o lance ofertado seja o vencedor na respectiva 

assembleia. As modalidades de lance admitidas são: Lance Livre, Lance Fixo, Lance Quitação e Lance 

Embutido . 

i) Lance Livre: modalidade em que o CONSORCIADO oferta o valor que desejar, concorrendo 

em igualdade de condições com os demais participantes que optarem pela mesma 

modalidade. 

ii) Lance Fixo: modalidade em que o CONSORCIADO oferta percentual previamente definido 

sobre o valor-base da Cota vigente na data da Assembleia Geral Ordinária, acrescido da taxa 

de administração e do fundo de reserva . 

iii) Lance Quitação: modalidade em que o CONSORCIADO oferta, como lance, o valor 

necessário para a quitação integral do saldo devedor de sua Cota . 

iv) Lance Embutido: modalidade em que o CONSORCIADO oferta parte do valor da sua própria 

carta de crédito como lance. Esse valor é descontado do crédito a ser liberado. 

 

Preço do Bem: O valor de referência do bem (sugerido pelo fabricante/fornecedor), que não inclui 

despesas adicionais, seguros ou impostos. 

 

Proposta de Adesão ao Regulamento de Consórcio (Proposta): O documento que formaliza seu 

contrato e sua entrada no Grupo. 

Regulamento: Instrumento que integra a Proposta, como se nela fosse transcrita, e que regula a 

participação no Grupo formado e administrado pela Administradora. 

Saldo Devedor: É o total de valores devidos pelo CONSORCIADO, que compreende as prestações 

vincendas, as prestações vencidas pendentes de pagamento, com os seus devidos encargos, as 

diferenças de prestação e quaisquer outras obrigações financeiras não pagas previstas na Proposta. 

Seguro Prestamista: Seguro opcional destinado à cobertura das obrigações financeiras da Cota, 

conforme condições da apólice. 

 

Seguro de Quebra de Garantia: Seguro contratado pela ADMINISTRADORA com o objetivo de 

proteger o Grupo de consórcio contra prejuízos decorrentes da inadimplência de consorciados 

contemplados que já receberam o crédito. 

 

Recursos Não Procurados: São os saldos remanescentes não procurados pelo CONSORCIADO na data 
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do encerramento do Grupo. 

Taxa de Administração: A remuneração da ADMINISTRADORA pelos serviços de gestão e 

organização do Grupo. 

Taxa de Permanência sobre os Recursos não Procurados: Taxa cobrada sobre os Recursos Não 

Procurados após o encerramento do Grupo. 

 

1. DO GRUPO DE CONSÓRCIO 

 

1.1. O Grupo será considerado constituído na data da realização da primeira Assembleia Geral 

Ordinária, que será designada pela ADMINISTRADORA quando houver adesões em número e 

condições suficientes para assegurar a viabilidade econômico-financeira do Grupo, nos termos 

definidos pelo Banco Central do Brasil. 

 

1.2. A administração do Grupo observará o interesse coletivo dos consorciados, nos termos da 

regulamentação aplicável e deste Regulamento. 

 

1.3. Os bens e direitos adquiridos pela ADMINISTRADORA em nome do Grupo, inclusive os 

decorrentes de garantia, frutos, rendimentos ou acessões, integram exclusivamente o patrimônio do 

Grupo de Consórcio, não se confundindo com outro Grupo nem com o patrimônio da própria 

ADMINISTRADORA, os quais serão contabilizados separadamente. Esses bens e direitos não podem 

ser dados em garantia de dívidas próprias da ADMINISTRADORA, não respondem por suas 

obrigações e não integram o rol de bens sujeitos à liquidação judicial ou extrajudicial da 

ADMINISTRADORA. 

 

1.4. O número de consorciados e o prazo de duração do contrato estão indicados na Proposta. 

 

1.5. O Grupo poderá ser constituído por consorciados domiciliados em qualquer localidade do 

Território Nacional. 

 

1.6. Os Grupos de Consórcio poderão ser constituídos com créditos de valores diferenciados, 

observado que o crédito de menor valor, vigente ou definido na data da constituição do Grupo de 

Consórcio, não pode ser inferior a 50% (cinquenta por cento) do crédito de maior valor. 

 

2. DO CONSORCIADO 

 

2.1. O percentual máximo de Cotas que um mesmo CONSORCIADO poderá deter em cada Grupo de 

Consórcio, em relação ao total de Cotas ativas na data da venda, será de até 10% (dez por cento), ou 

outro percentual que venha a ser definido pelo Banco Central do Brasil. 

Esse limite será apurado de forma cumulativa, considerando também as Cotas adquiridas em nome 
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do(a) cônjuge ou companheiro do CONSORCIADO. 

 

2.2. No ato da adesão ao Grupo, readmissão, transferência, contemplação ou reavaliação de crédito, 

o CONSORCIADO deverá comprovar possuir condição econômica e financeira compatível com os 

compromissos assumidos, apresentando documentos hábeis que demonstrem tal capacidade. Ainda, 

a ADMINISTRADORA poderá, a seu critério, requisitar essa comprovação a qualquer momento. 

 

2.2.1. A ADMINISTRADORA poderá solicitar, a qualquer tempo, documentos e informações 

complementares necessários à atualização cadastral, avaliação da capacidade financeira ou 

atendimento às exigências regulatórias e de prevenção à fraude e lavagem de dinheiro. 

 

2.3. O CONSORCIADO compromete-se a liquidar integralmente o valor do Bem Objeto do Plano, bem 

como a efetuar todos os pagamentos previstos neste Regulamento e na Proposta, até o encerramento 

do Grupo. As obrigações deverão ser cumpridas mediante o pagamento pontual das prestações, 

observadas as datas e periodicidades estabelecidas pela ADMINISTRADORA . 

2.4. O CONSORCIADO, inclusive o CONSORCIADO excluído, deve manter atualizadas, até o 

encerramento do Grupo, as suas informações cadastrais e bancárias. 

 

3. DO CONTRATO DE CONSÓRCIO 

 

3.1. A Proposta, em conjunto com este Regulamento, compõe o Contrato de Adesão ao Grupo de 

Consórcio. 

 

3.2. Nas contratações realizadas por meio de canais digitais e/ou por telefone, o aceite através da 

jornada de contratação ou a ligação gravada contendo a confirmação do aceite do CONSORCIADO, 

respectivamente, em conjunto com o pagamento da primeira prestação, caracterizará a formalização 

da contratação e o pleno aceite aos termos deste Regulamento. 

 

3.3. A contratação implicará atribuição automática de uma Cota de participação, identificada por 

número único, informada ao CONSORCIADO até a primeira Assembleia Geral Ordinária. A numeração 

será definida por sistema eletrônico aleatório, sem possibilidade de escolha ou alteração pelo 

CONSORCIADO, garantindo transparência e igualdade entre os participantes. 

 

4. DO BEM OBJETO DO PLANO E SUA FORMA DE REAJUSTE 

 

4.1. O Bem Objeto do Plano é aquele indicado na Proposta, servindo de base para o cálculo do valor 

de crédito e das prestações mensais. Para todos os efeitos, será considerado o valor especificado na 

Proposta ou aquele aprovado em Assembleia Geral de Inauguração. 
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4.2. O valor do crédito e o valor das prestações mensais serão reajustados de acordo com os critérios 

abaixo definidos, conforme a natureza do bem e as deliberações da Assembleia Geral de Inauguração: 

 

i) Grupos de Bens Imóveis: 

O crédito e as prestações serão reajustados anualmente, com base na variação do Índice 

Nacional de Custo da Construção (INCC), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou, 

alternativamente, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observado o 

limite de 3% (três por cento), 5% (cinco por cento) ou 7% (sete por cento), conforme 

deliberado em Assembleia. 

Nos casos em que for definido o indexador pré-fixado, o reajuste será estabelecido no 

percentual fixo de 4% (quatro por cento) ao ano, aplicável durante toda a vigência do Grupo. 

ii) Grupos de Bens Móveis: 

Para bens móveis, como veículos automotores e motocicletas, o crédito e as prestações 

serão reajustados com base na variação da Tabela de Preços divulgada pelos fabricantes 

dos respectivos bens, vigente na Praça de São Paulo ς SP, ou conforme variação do IPCA, 

respeitando o limite de 3% (três por cento), 5% (cinco por cento) ou 7% (sete por cento), de 

acordo com deliberação da Assembleia Geral de Inauguração. Nos casos em que for adotado 

indexador pré-fixado, o reajuste será de 3% (três por cento) ao ano, permanecendo fixo 

durante toda a duração do Grupo. 

4.3. Na ausência ou extinção de qualquer dos índices ou parâmetros de reajuste previstos nas 

cláusulas anteriores, será adotado o índice que vier a substituí-los oficialmente ou, inexistindo 

substituto legal, aquele deliberado em AGE, preservando-se a equidade e a proporcionalidade entre 

os consorciados. 

 

4.4. A atualização do crédito contratado e da prestação mensal, sempre que aplicável, será realizada 

com base nos critérios estabelecidos neste Regulamento e nas deliberações das Assembleias do 

Grupo, respeitando as regras específicas para cada categoria de bem e modalidade de reajuste. 

 

4.5. O valor da prestação mensal será reajustado sobre as parcelas vincendas e em atraso, na mesma 

proporção da variação do bem objeto do plano. 

 

4.6. Para CONSORCIADOS não contemplados, o valor do bem será corrigido conforme a tabela ou 

índice vigente. Havendo atualização do bem no mês de referência, o CONSORCIADO contemplado 

receberá o crédito já corrigido. 

 

4.7. Para os CONSORCIADOS contemplados, com ou sem a entrega do bem, o valor do crédito e da 

prestação mensal será corrigido segundo as mesmas regras e condições aplicáveis aos 

CONSORCIADOS não contemplados. O crédito de direito será calculado a partir da data da 

contemplação, acrescido dos rendimentos financeiros gerados pela aplicação dos recursos do Grupo, 

conforme política e critérios definidos em Assembleia Geral de Inauguração, até a data de sua efetiva 

disponibilização ou utilização pelo CONSORCIADO. 
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5. DA ALTERAÇÃO DO BEM OBJETO DO PLANO 

 

5.1. O CONSORCIADO não contemplado poderá solicitar à ADMINISTRADORA, após a primeira 

assembleia, a mudança do bem indicado na Proposta, desde que pertença à mesma modalidade e 

atenda a uma das condições: 

i) Substituição por bem de maior valor; ou 

ii) Substituição por bem de menor valor. 

A solicitação poderá ocorrer uma única vez e estará sujeita à aprovação da Administradora, que 

avaliará se a alteração não causa prejuízo ao Grupo. 

 

5.2. A alteração do Bem Objeto do Plano implicará no recálculo do percentual amortizado de fundo 

comum, taxa de administração e de fundo de reserva, mediante comparação entre o valor do bem 

original e o substituto, sendo vedadas as mudanças que resultem no total amortizado superior a 100% 

(cem por cento). 

5.3. Após o recálculo, não havendo saldo devedor, o CONSORCIADO deverá aguardar a sua 

contemplação por sorteio, ficando responsável pelas diferenças apuradas na forma deste 

Regulamento. 

 

6. DA ADESÃO DO CONSORCIADO AO GRUPO 

 

6.1. A adesão ao Grupo ocorrerá com a assinatura da Proposta, aceite digital ou gravação de voz 

válida, acompanhada do pagamento da primeira prestação, que poderá ser realizado por boleto 

bancário ou débito em conta corrente de titularidade do CONSORCIADO junto ao Banco Santander. 

 

6.2. O CONSORCIADO somente poderá participar da primeira Assembleia Geral Ordinária após a 

confirmação do pagamento da primeira prestação, desde que realizado até a data de vencimento 

indicada e antes da data de vencimento da prestação dos demais participantes do Grupo. 

 

6.3. O CONSORCIADO admitido em grupo de consórcio ficará sujeito ao pagamento das prestações 

previstas na Proposta e neste Regulamento, observando as seguintes condições: 

i) As prestações vincendas deverão ser pagas normalmente, conforme o cronograma aplicável 

ao Grupo. 

ii) As prestações vencidas ou diferenças de valores pendentes na data da adesão deverão ser 

quitadas no ato da admissão ou, a critério da ADMINISTRADORA, poderão ser parceladas até 

o encerramento do Grupo, com atualização conforme as regras deste Regulamento. 

6.4. Nos casos de adesão a grupo em formação, a ADMINISTRADORA terá o prazo de 90 (noventa) 

dias,  contados  da  assinatura  da  Proposta,  para  efetivar  a  constituição  do  grupo. 

Caso o grupo não seja constituído dentro desse prazo, o CONSORCIADO terá direito à devolução 
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integral dos valores pagos, acrescidos dos rendimentos líquidos da aplicação financeira, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

6.5. Na hipótese prevista na cláusula anterior, o CONSORCIADO poderá manifestar formalmente à 

ADMINISTRADORA o interesse em aguardar a formação do grupo por mais 90 (noventa) dias 

adicionais, sem prejuízo de seus direitos. 

 

7. DAS GARANTIAS PARA AQUISIÇÃO DO BEM 

 

7.1. Em garantia do pagamento das prestações vincendas, o Bem adquirido será alienado 

fiduciariamente pelo CONSORCIADO em favor da ADMINISTRADORA, nos termos da legislação em 

vigor. O valor da carta de crédito somente será liberado ao vendedor após a constituição da 

garantia a favor da ADMINISTRADORA. 

 

7.2. A garantia será formalizada por meio de instrumento específico, celebrado entre o 

CONSORCIADO e a ADMINISTRADORA, contendo as condições e obrigações relativas à alienação 

fiduciária ou outra forma de garantia admitida em lei. 

 

7.3. O Bem a ser dado em garantia deverá apresentar valor de avaliação igual ou superior ao saldo 

devedor, exceto para veículos blindados, no qual o valor da avaliação da garantia deverá ser, no 

mínimo, 20% (vinte por cento) superior ao valor do saldo devedor. 

 

7.4. A garantia deverá permanecer íntegra até a liquidação do respectivo saldo devedor. 

7.5. A ADMINISTRADORA fará a vistoria no Bem dado em garantia complementar, 

adicional/substitutiva e, em caso de deterioração ou diminuição de seu valor, o CONSORCIADO 

deverá reforçar ou substituir a garantia. 

 

7.6. A vistoria de que trata esta cláusula não substitui as verificações relativas às garantias oferecidas, 

quando houver, as quais obedecerão às disposições específicas deste Regulamento e às normas 

internas da ADMINISTRADORA. 

 

7.7. A liberação da garantia somente será fornecida ao CONSORCIADO após a liquidação integral do 

saldo devedor. 

 

7.8. Em posse do termo de quitação, deverá o CONSORCIADO providenciar a baixa do registro junto 

ao órgão competente. 

 

7.9. Caso a ADMINISTRADORA, visando manter a saúde financeira do Grupo, entenda que as 

garantias apresentadas não são suficientes para suportar o saldo devedor até o final de vigência do 
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Grupo, poderá exigir, além da alienação fiduciária do bem adquirido, a apresentação de garantias 

adicionais. 

 

7.9.1. Essas garantias poderão incluir, entre outras, a participação de devedores solidários com 

capacidade financeira comprovada, que responderão solidariamente com o CONSORCIADO pelo 

cumprimento integral das obrigações assumidas no contrato, bem como outras modalidades de 

garantias consideradas idôneas pela ADMINISTRADORA , desde que suficientes para a cobertura total 

do saldo devedor até sua liquidação final. 

 

7.10. A aceitação do Bem pela ADMINISTRADORA não garante ou ratifica a qualidade dos bens ou 

idoneidade do fornecedor. A responsabilidade pela entrega e pela qualidade dos bens é do 

fornecedor/vendedor. 

 

7.11. Nos casos de garantia adicional, a ADMINISTRADORA observará a Política de Aceitação de 

Bens - Tabela I deste Regulamento (cláusula 10), assegurando que os recursos do consórcio sejam 

aplicados de forma adequada e rastreável. 

 

8. DA AQUISIÇÃO DE COTAS PELA ADMINISTRADORA 

 

8.1. A ADMINISTRADORA poderá adquirir Cotas de grupos de consórcio por ela administrados, 

sempre observadas as normas regulamentares vigentes. 

 

8.2. As Cotas adquiridas pela ADMINISTRADORA somente poderão concorrer a sorteio ou a lance 

após a contemplação de todas as Cotas pertencentes aos consorciados do Grupo, vedada qualquer 

ordem de preferência. 

8.3. Aplicam-se às regras do item anterior, no que couber, as seguintes hipóteses de Cotas 

pertencentes às pessoas relacionadas com a ADMINISTRADORA: 

 

i) Cotas pertencentes a administradores ou pessoas que exerçam função de direção, gerência ou 

gestão em empresas coligadas, controladas ou controladoras da ADMINISTRADORA; 

ii) Cotas pertencentes a administradores ou pessoas com função de gestão da própria 

ADMINISTRADORA; 

iii) Cotas pertencentes a empresas coligadas, controladas ou controladoras da 

ADMINISTRADORA. 

 

9. DO FUNCIONAMENTO DO GRUPO 

 

9.1. Das Assembleias 
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As Assembleias Gerais serão realizadas pela ADMINISTRADORA de forma presencial, eletrônica ou 

híbrida e serão instaladas com qualquer número de CONSORCIADOS, representantes legais ou 

procuradores devidamente constituídos. 

 

9.1.1. Da Assembleia Geral Ordinária (AGO) 

 

9.1.1.1. A AGO será realizada mensalmente e destina-se à apreciação de contas prestadas pela 

ADMINISTRADORA, mediante a disponibilização das demonstrações financeiras do Grupo e da 

ADMINISTRADORA, fornecimento de informações relacionadas ao Grupo e solicitadas pelo 

CONSORCIADO, bem como realização das contemplações. 

 

9.1.1.2. A cada Cota corresponderá um voto nas deliberações da AGO, sendo que apenas podem 

votar  os  consorciados titulares  de  Cotas  ativas  e  adimplentes  com  suas  obrigações 

financeiras, diretamente ou por meio de seus representantes legais ou procuradores 

devidamente constituídos. 

 

9.1.1.3. As deliberações serão tomadas por maioria simples dos votos dos presentes, não se 

computando os votos em branco. Também serão considerados como participantes presentes aqueles 

que enviarem seus votos por correspondência, física ou eletrônica, com controle de recebimento, ou 

outra forma previamente pactuada. Para serem considerados válidos, os votos devem ser recebidos 

pela ADMINISTRADORA até o último dia útil que anteceder a realização da AGO. Os votos devem ser 

encaminhados para: Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 2041/2235 - 21º andar - São Paulo ς 

SP, CEP 04543-011. 

 

9.1.1.4. Na primeira AGO do Grupo, a ADMINISTRADORA deverá: 

i) Promover a eleição dos representantes do Grupo, com mandato não remunerado, não 

podendo concorrer à eleição funcionários, sócios, gerentes, diretores e prepostos com 

poderes de gestão da ADMINISTRADORA ou das empresas a ela ligadas, promovendo-se 

nova eleição na próxima AGO, para substituição dos representantes em caso de renúncia, 

contemplação, exclusão da participação no Grupo ou outras situações que gerarem 

impedimento, após a ocorrência ou conhecimento do fato pela ADMINISTRADORA. 

ii) Comprovar a existência de recursos suficientes para assegurar a viabilidade econômico-

financeira do Grupo. 

iii) Fornecer as informações necessárias para que os CONSORCIADOS possam decidir quanto 

à modalidade de aplicação financeira mais adequada para os recursos coletados. 

iv) Caso não haja a presença de nenhum participante do Grupo na AGO inaugural, a 

Administradora irá apurar as contemplações normalmente e, na qualidade de mandatária 

dos consorciados ausentes, deliberará a respeito das questões indicadas no item anterior. 
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v) As datas de realização das AGO serão as definidas para o Grupo e informadas mensalmente 

por correspondência encaminhada por meio físico ou disponibilizadas em meio eletrônico 

pela Administradora. 

vi) Caso a data de realização das AGO não coincida com dia útil, será considerado 

automaticamente o primeiro dia de expediente normal que se seguir. 

vii) Se houver alteração na data da AGO, a ADMINISTRADORA irá comunicar a alteração, 

mediante aviso disponibilizado por meio eletrônico. 

 

9.1.2. Da Assembleia Geral Extraordinária (AGE) 

 

9.1.2.1. A AGE será convocada pela ADMINISTRADORA, por iniciativa própria ou por solicitação de 

30% (trinta por cento) dos CONSORCIADOS ativos do Grupo, para deliberar sobre quaisquer outros 

assuntos que não pertençam à AGO. A convocação da AGE poderá ser por meio de carta, 

correspondência eletrônica ou quaisquer outros meios eletrônicos a serem definidos pela 

ADMINISTRADORA. Quando a convocação da AGE for solicitada pelos CONSORCIADOS, conforme o 

disposto neste item, a ADMINISTRADORA fará expedir sua convocação no prazo de 08 (oito) dias úteis 

de antecedência contados da data de realização da AGE. Na convocação constará obrigatoriamente 

informações relativas ao dia, à hora, ao local e aos assuntos a serem deliberados. 

 

9.1.2.2. Os procuradores ou representantes legais dos consorciados deverão possuir poderes 

específicos para deliberar sobre os assuntos constantes da convocação. A ADMINISTRADORA 

somente poderá representar o CONSORCIADO caso este lhe outorgue procuração com poderes 

expressos para participar e votar na assembleia. As deliberações serão tomadas por maioria simples 

dos votos válidos dos participantes presentes, não sendo computados os votos em branco. Serão 

considerados participantes presentes também os consorciados que encaminharem seus votos por 

correspondência física ou eletrônica, desde que devidamente identificados e recebidos pela 

ADMINISTRADORA até o último dia útil anterior à data da assembleia. 

 

9.1.2.3. Cada Cota ativa e adimplente corresponderá a um voto nas deliberações da AGE, sendo as 

decisões aprovadas por maioria simples dos votos válidos 

 

9.1.2.4. Compete à AGE, dentre outros assuntos, deliberar sobre: 

 

i) Substituição da ADMINISTRADORA, com comunicação da decisão ao Banco Central do Brasil. 

ii) Fusão do Grupo a outro da própria ADMINISTRADORA. 

iii) Dilação do prazo de duração do Grupo, com suspensão ou não do pagamento de prestações por 

igual período, na ocorrência de fatos que onerem em demasia os consorciados ou de outros 

eventos que dificultem a satisfação de suas obrigações. 

iv) Dissolução do Grupo na ocorrência de irregularidades no cumprimento das disposições legais 
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ou regulamentares relativas à administração do Grupo ou das cláusulas estabelecidas na 

Proposta; nos casos de exclusões em número que comprometam as contemplações no prazo 

estabelecido na Proposta, e na hipótese da descontinuidade da produção do Bem Objeto do 

Plano, sendo que neste último caso somente terão direito a voto os consorciados ativos e em 

dia com o pagamento das suas prestações e não contempladas. 

v) Substituição do Bem Objeto do Plano, na hipótese da descontinuidade da produção dos bens ou 

por outros motivos deliberados em assembleia. 

vi) Quaisquer outras matérias de interesse do Grupo, desde que não colidam com as disposições 

deste Regulamento. 

 

9.1.3. Da Substituição do Bem Objeto do Plano 

 

9.1.3.1. Deliberada, em AGE, a substituição do bem objeto do plano, serão observados os seguintes 

critérios: 

 

i) As prestações dos CONSORCIADOS contemplados, vencidas ou vincendas, não serão alteradas, 

salvo em caso de modificação do preço do novo bem, hipótese em que o ajuste ocorrerá na mesma 

proporção da variação apurada. 

ii) As prestações dos CONSORCIADOS não contemplados serão recalculadas com base no valor 

vigente do novo bem na data da AGE, observando-se que: 

a) O saldo devedor e as obrigações do Grupo serão ajustados proporcionalmente ao percentual 

já amortizado; 

b) Se o CONSORCIADO já tiver pagado valor igual ou superior ao do novo bem, seu saldo será 

considerado quitado, devendo aguardar contemplação para recebimento do crédito; 

iii) se houver pagamento superior ao valor do novo bem, a diferença será restituída por ocasião da 

contemplação, condicionada à disponibilidade de recursos do fundo comum. 

9.1.4. Das Contemplações 

 

9.1.4.1. As contemplações ocorrerão exclusivamente por sorteio e lance, conforme as regras deste 

Regulamento e critérios definidos pela ADMINISTRADORA. 

 

9.1.4.1.1. A contemplação não implica liberação automática do crédito, que permanecerá 

condicionada ao cumprimento das exigências cadastrais, documentais, regulatórias, de análise de 

crédito e de garantias previstas neste Regulamento. 

 

9.1.4.2. Poderá concorrer à contemplação o CONSORCIADO ativo e adimplente, que tenha efetuado 

o pagamento da prestação até a data do vencimento. 

 

9.1.4.3. O CONSORCIADO excluído participará dos sorteios apenas para restituição de valores, após 
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a contemplação de todos os consorciados ativos. 

 

A contemplação está condicionada à existência de recursos suficientes no Fundo Comum, destinados   

às aquisições do Bem Objeto do Plano e às restituições previstas neste Regulamento. 

 

9.1.4.4. O crédito ao qual o CONSORCIADO contemplado tem direito, exceto nos casos de exclusão, 

corresponderá ao valor do Bem Objeto indicado na Proposta, conforme o Plano vigente na data da 

AGO da contemplação. Para o CONSORCIADO excluído, o crédito será igual ao valor já pago ao Fundo 

Comum do Grupo, calculado de acordo com o percentual amortizado do Bem Objeto do Plano vigente 

na data da AGO em que seria contemplado, descontadas as despesas e penalidades previstas neste 

Regulamento. 

 

9.1.4.5. Sobre os valores de crédito mencionados, serão acrescidos os rendimentos líquidos das 

aplicações financeiras, proporcionais ao período em que os recursos permaneceram investidos. Esse 

período vai da data em que os valores foram disponibilizados para aplicação até sua efetiva liberação 

ao CONSORCIADO contemplado. 

 

9.1.4.6. O CONSORCIADO que estiver presente na AGO e for contemplado será automaticamente 

informado da sua contemplação durante a assembleia, não sendo necessário envio de notificação 

adicional. 

 

9.1.4.7. A ADMINISTRADORA será responsável por comunicar a contemplação aos consorciados que 

não estiverem presentes na AGO. 

 

9.1.4.8. Caso não haja pagamento do lance vencedor, a contemplação seguirá para as Cotas 

suplentes de lance, respeitando a ordem de classificação dos lances, observada a data da assembleia 

e o maior percentual ofertado. 

 

9.1.4.8.1. Esgotadas as Cotas suplentes de lance e havendo saldo no Grupo, a contemplação seguirá 

para as Cotas suplentes de sorteio, observando-se inicialmente a Cota apurada na assembleia e, na 

impossibilidade de contemplação, as Cotas subsequentes em ordem crescente e decrescente 

alternada, até encontrar Cotas válidas ou até o esgotamento do saldo disponível do Grupo . 

 

9.1.5. Da contemplação por sorteio dos Consorciados Ativos 

 

9.1.5.1. Serão obtidas 5 (cinco) centenas do resultado da extração válida da Loteria Federal que 

antecede a data da assembleia, iniciando-se do 1º ao 5º prêmio. Caso ocorram alterações no 

funcionamento da Loteria Federal ou situações não previstas  neste Regulamento, a 

ADMINISTRADORA adotará critério equivalente, preservando a transparência e a isonomia entre os 

consorciados. 
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i) Para grupos de até 999 participantes, deverão ser desconsiderados os dois primeiros números de 

cada prêmio, formando assim a centena válida para a contemplação. Segue exemplo para facilitar: 

 

Desconsideramos as duas primeiras dezenas e 

mantemos a centena conforme exemplo ao lado. 

Neste caso, seria contemplada a Cota cujo número 

correspondesse a sequência do primeiro prêmio 

(345) e na impossibilidade de sua contemplação 

passaríamos para a Cota cujo número 

correspondesse a sequência do segundo prêmio e 

assim sucessivamente. 

 

ii) Para grupos entre 1.000 e 9.999 participantes, deverá ser desconsiderado o primeiro número de 

cada prêmio, formando assim a milhar válida para a contemplação. Segue exemplo para facilitar: 

 

Desconsideramos a primeira dezena e 

mantemos a milhar conforme exemplo ao lado. 

Neste caso, seria contemplada a Cota cujo 

número correspondesse a sequência do primeiro 

prêmio (2.345) e na impossibilidade de sua 

contemplação passaríamos para a Cota cujo 

número correspondesse a sequência do segundo 

prêmio e assim sucessivamente. 

 

a) Os CONSORCIADOS concorrerão com o número correspondente à sua Cota e com as centenas 

adicionais (equivalência) quando houver. Para saber quais são as centenas adicionais, o 

CONSORCIADO deverá somar o número de sua Cota ao número de participantes do Grupo, descrito 

em sua Proposta. Segue exemplo para facilitar: 

 

 

Em um Grupo com 120 participantes, cada cota 

concorre com 8 centenas, ou seja, a Cota de número 

άмлέΣ concorre com os números: 010, 130, 250, 370, 

490, 610, 730 e 850 (soma-se ao número da cota a 

quantidade de participantes do grupo). Em um Grupo 

de 360 participantes, cada Cota concorre com 2 

centenas, ou seja, a Cota nº 10 concorre com os 

números 010 e 370. 

Supondo que estes fossem os resultados 

da Loteria Federal 

1º 12.345 

2º 67.891 

3º 23.437 

4º 78.983 

5º 34.529 

 

Supondo que estes fossem os resultados 

da Loteria Federal 

1º 12.345 

2º 67.891 

3º 23.437 

4º 78.983 

5º 34.529 

 

Nº de 

participantes 

do Grupo 

Qtd. de centenas 

que concorre no 

Sorteio 

120 8 

240 4 

360 2 

480 2 

600 ou + 1 
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b) Serão eliminadas as centenas ou milhares: 

¶ de consorciados já contempladas; 

¶ de consorciados que já realizaram o pagamento da prestação do mês correspondente após o 

vencimento; 

¶ de consorciados que estejam inadimplentes com os pagamentos; 

¶ de consorciados que solicitarem formalmente a sua exclusão do sorteio; 

¶ do prêmio da Loteria que ultrapasse a centena ou milhar máxima da equivalência. 

c) Para os consorciados ativos, se a Cota correspondente à 1ª centena ou milhar obtida do 1º prêmio 

não puder ser contemplada, devido aos motivos enumerados no item anterior, a centena ou milhar 

contemplada será a do 2º prêmio e a próxima, se necessário, será sequencialmente apurada 

conforme o processo descrito acima. 

 

d) Se mesmo assim todas as 05 (cinco) centenas ou milhares forem eliminadas, para efeito da 

contemplação dos consorciados ativos, será considerada a 1ª centena ou milhar obtida, partindo-se 

daí em ordem crescente e decrescente, alternada e sucessivamente, até encontrar-se uma centena 

ou milhar válida para contemplação. 

 

9.1.6. Da contemplação por sorteio do CONSORCIADO Excluído 

 

9.1.6.1. A contemplação do CONSORCIADO excluído considerará apenas o 1º prêmio da Loteria 

Federal. Na ausência de centena ou milhar válido, não haverá contemplação na respectiva assembleia. 

 

9.1.6.2. Dentre os excluídos que tenham como número de Cota o mesmo radical (ex.: 01.1; 01.2 ou 

100.1; 100.2), terá prioridade no sorteio a Cota cujo último dígito seja menor. 

 

9.1.6.3.  A restituição ao CONSORCIADO excluído ocorrerá por contemplação em assembleia, mediante 

sorteio, ou ao encerramento do Grupo, conforme as regras aplicáveis ao respectivo Grupo. 

 

9.1.6.4. O CONSORCIADO excluído cuja Cota já tenha sido contemplada poderá solicitar a restituição 

dos valores pagos ao Fundo Comum, observados os descontos previstos neste Regulamento e as 

demais condições aplicáveis ao Grupo, sem manutenção do direito de utilização do crédito  

originalmente contemplado 

 

9.1.7. Da Contemplação por Lance 

 

9.1.7.1. Após a contemplação por sorteio, ou na falta de recursos suficientes para sua realização, 

poderão ser ofertados: Lance com Recursos Próprios, Lance Fixo (quando previsto na Proposta) ou 

Lance Embutido, destinados à contemplação de consorciados ativos e em dia com suas obrigações.  

A apuração dos lances será feita com base no percentual ofertado sobre o valor da cota vigente na 
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data da Assembleia Geral Ordinária, acrescido da taxa de administração e do fundo de reserva, sendo 

contempladas as cotas com os maiores percentuais ofertados, observadas as regras de cada 

modalidade de lance e a disponibilidade de recursos do Fundo Comum. 

 

9.1.7.2. O CONSORCIADO poderá concorrer, em uma mesma assembleia, com Lance Fixo, Lance com 

Recursos Próprios, Lance Embutido e Lance com recursos do FGTS do consorciado ou de seu cônjuge 

(este último apenas para carta de crédito destinada à aquisição de imóveis) sendo permitida a oferta 

de um Lance para cada modalidade. 

 

9.1.7.3. A apuração dos lances será feita com base no percentual ofertado sobre o valor da cota 

vigente na data da AGO, acrescido da taxa de administração e do fundo de reserva, sendo 

contempladas as cotas com os maiores percentuais ofertados, observadas as regras de cada 

modalidade de lance e a disponibilidade de recursos do Fundo Comum, observando-se os seguintes 

limites: 

 

i) Mínimo: 10% (dez por cento) do valor-base da Cota; 

ii) Máximo: o valor total do saldo devedor da Cota όά[ŀƴŎŜ vǳƛǘŀœńƻέύ; 

iii) Nos casos de Lance Embutido, o percentual máximo não poderá ultrapassar 30% (trinta 

por cento) do valor da carta de crédito + taxas, quando não houver utilização de recursos 

do FGTS. 

 

9.1.7.4. O Lance Quitação corresponderá ao valor necessário para quitação integral do saldo 

devedor da Cota. Para fins de classificação, o percentual do Lance será apurado sobre o valor-base 

da Cota vigente na data da AGO, acrescido da taxa de administração e do Fundo de Reserva. Como 

o valor do Lance Quitação é limitado ao saldo devedor da Cota, o percentual apurado poderá ser 

inferior ao dos demais lances ofertados, não havendo garantia de contemplação. 

 

9.1.7.5. Não haverá contemplação por lance se a disponibilidade de caixa não for suficiente para a 

distribuição do crédito, ficando o saldo de caixa automaticamente transferido para a AGO seguinte. 

 

9.1.7.6. Verificando-se empate entre os lances e inexistindo recursos no Fundo Comum do Grupo que 

possibilitem a contemplação de mais de um CONSORCIADO, o desempate será resolvido pela 

proximidade do número da Cota sorteada. Será considerada vencedora a Cota cujo número for mais 

próximo, em ordem crescente, da Cota sorteada conforme o resultado da Loteria Federal. 

 

9.1.7.7. Os lances com recursos próprios, quando declarados vencedores, deverão ser pagos até a 

data de vencimento indicada no boleto bancário, disponibilizado no Site de Relacionamento após a 

confirmação da contemplação, ou mediante débito em conta, caso essa seja a forma de pagamento 

escolhida pelo CONSORCIADO. O pagamento do lance será considerado antecipação de prestações 

vincendas, na ordem inversa a partir da última prestação do plano, podendo, a critério do 

CONSORCIADO, ser diluído proporcionalmente nas parcelas restantes. 
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9.1.7.8. Caso o CONSORCIADO contemplado por Lance não receba o boleto bancário, deverá obter 

junto à ADMINISTRADORA, por meio da Central de Atendimento, canais eletrônicos, ou Portal do 

Consorciado https://www.santander.com.br/meus-consorcios/login, a 2ª via para pagamento até a 

data de vencimento. 

 

9.1.7.9. Se o Lance com recursos próprios não for efetivamente pago até a data de vencimento 

constante no boleto bancário ou devido indisponibilidade de saldo em conta, o CONSORCIADO 

perderá o direito à contemplação da respectiva assembleia, retornando o crédito ao Fundo Comum 

do Grupo. 

 

9.1.7.10. Os Lances poderão ser oferecidos até as 18 (dezoito) horas do dia anterior à data da 

realização da AGO, pelos seguintes canais: 

i) Pelo  site  de  relacionamento.  Neste  canal,  no  momento  da  oferta  do  Lance,  o 

CONSORCIADO deverá informar a maneira que deseja pagar, que poderá ser por recursos 

próprios, Lance Embutido e/ou FGTS (apenas para bem imóvel). Tendo sido contemplada a sua Cota, o 

cálculo do Lance embutido será automaticamente deduzido do crédito a que fizer jus e caso haja 

diferença o boleto para pagamento da parte de recursos próprios estará disponível neste mesmo canal 

para realização do pagamento; ou 

ii) Por outros meios que a Administradora vier a implantar, mediante divulgação. 

 

9.1.8. Do cancelamento da Contemplação 

9.1.8.1. A contemplação poderá ser cancelada em caso de inadimplência do CONSORCIADO ou, por 

opção do próprio CONSORCIADO, desde que o crédito ainda não tenha sido utilizado. 

 

9.1.8.2. Em caso de cancelamento por inadimplência, o CONSORCIADO será mantido ativo no Grupo, 

porém não contemplado e inadimplente, e o crédito retornará ao Fundo Comum. 

 

9.1.8.3. Caso o valor do crédito que retornar ao Fundo Comum, acrescido dos rendimentos líquidos da 

aplicação financeira, seja inferior ao valor vigente do Bem-Objeto do Plano na data da AGO seguinte, 

a diferença apurada será responsabilidade do CONSORCIADO cuja contemplação foi cancelada. Essa 

diferença será cobrada e paga juntamente com a próxima parcela devida após o cancelamento. 

9.1.8.4. O CONSORCIADO também poderá solicitar o cancelamento voluntário da contemplação, 

mediante comunicação formal à ADMINISTRADORA, por meio eletrônico ou outro canal de 

atendimento disponível, ficando a critério da ADMINISTRADORA anuir e desde que confirmado que 

não haverá prejuízo ao Grupo. 

9.1.8.5. Mediante a regularização do pagamento das prestações em atraso, bem como dos encargos 

e juros aplicáveis, o CONSORCIADO voltará a participar das assembleias nas mesmas condições dos 

https://www.santander.com.br/meus-consorcios/login
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demais integrantes do Grupo. 

 

9.1.9. Do crédito de Contemplação e a sua utilização 

9.1.9.1. A ADMINISTRADORA deverá colocar à disposição do CONSORCIADO contemplado o 

respectivo crédito até o 3º (terceiro) dia útil subsequente à contemplação, permanecendo os referidos 

recursos depositados em conta vinculada e aplicados até o último dia útil anterior ao da efetiva 

utilização. 

 

9.1.9.2. O CONSORCIADO contemplado poderá destinar o crédito para a liquidação total de contrato 

de financiamento próprio, arrendamento mercantil e consórcio de sua titularidade, e que o objeto do 

contrato seja da mesma categoria do bem objeto do contrato de consórcio, sujeito à prévia análise e 

anuência da ADMINISTRADORA. 

 

9.1.9.3. A liberação e utilização do crédito está sujeita à análise de crédito, documentação, 

garantias e demais critérios definidos pela ADMINISTRADORA, conforme política vigente à época 

da contemplação. 

9.1.9.4. A liberação dos recursos da carta de crédito fica condicionada, mas não limitada, ao 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

i) Consorciado Pessoa Física: 

a) manter cadastro atualizado junto à ADMINISTRADORA; 

b) estar adimplente com as prestações mensais; 

c) comprovar renda mensal equivalente a 3 (três) vezes o valor da prestação mensal; 

d) não possuir débitos em atraso, renegociações, créditos sujeitos a inibições de limite; e 

e) não  apresentar restrições cadastrais junto  aos órgãos de proteção  ao  crédito. 

ii) Consorciado Pessoa Jurídica: 

a) manter cadastro atualizado junto à ADMINISTRADORA; 

b) estar adimplente com as prestações mensais; 

c) comprovar capacidade de pagamento, de modo que a soma das prestações mensais de 

todas as Cotas de sua titularidade não ultrapasse 3% (três por cento) de comprometimento 

do faturamento mensal do CONSORCIADO; 

d) não possuir débitos em atraso, renegociações, créditos sujeitos a inibições de limite; e 

e) não apresentar restrições cadastrais junto aos órgãos de proteção ao crédito. 

 

Importante: A análise de crédito quando da contemplação deverá confirmar a capacidade de 

pagamento, a idoneidade cadastral e a regularidade das informações prestadas, podendo a 

ADMINISTRADORA, a seu critério, indeferir a liberação do crédito caso identifique impedimentos, 

restrições ou situações que comprometam a conformidade regulatória ou o risco de crédito do Grupo. 
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9.1.9.5. O CONSORCIADO não poderá adquirir o Bem Objeto do Plano, nas seguintes situações: 

 

i) Para clientes Pessoa Física, se o bem que se pretende adquirir: 

a) for de propriedade de empresa da qual seja sócia ou acionista; 

b) for de propriedade do(a) cônjuge; 

c) tenha sido de propriedade da empresa no qual seja sócia ou acionista, de propriedade dos 

sócios ou acionistas, de propriedade do(a) cônjuge ou de sua propriedade nos últimos 12 (doze) 

meses. 

ii) Para clientes Pessoa Jurídica, se o bem que se pretende adquirir: 

a) for de propriedade de empresa da qual seja sócia ou 

acionista; 

b) for de propriedade de seus sócios ou acionistas; 

c) tenha sido de propriedade da empresa no qual seja sócio ou acionista, de propriedade dos 

sócios ou acionistas ou de sua propriedade nos últimos 12 (doze) meses. 

9.1.9.6. Caso o vendedor ou fornecedor, ou seus diretores e executivos, se Pessoa Jurídica, for(em) 

ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻόǎύ ǳƳŀ ά/ƻƴǘǊŀǇŀǊǘŜ wŜǎǘǊƛǘŀέΣ ƻǳ ǎŜ ŜǎǘƛǾŜǊ ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘƻ ŜƳ ǳƳ ά¢ŜǊǊƛǘƽǊƛƻ {ŀƴŎƛƻƴŀŘƻέΣ 

assim definidos: 

i) ά/ƻƴǘǊŀǇŀǊǘŜ wŜǎǘǊƛǘŀέ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇŜǎǎƻŀΣ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ƻǳ ŜƳōŀǊŎŀœńƻ όŀύ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ ƴŀ 

ά[ƛǎǘŀ ŘŜ bŀŎƛƻƴŀƛǎ 9ǎǇŜŎƛŀƭƳŜƴǘŜ 5ŜǎƛƎƴŀŘƻǎ Ŝ tŜǎǎƻŀǎ .ƭƻǉǳŜŀŘŀǎέ ŜƳƛǘƛŘŀ ǇŜƭŀ hŦŦƛŎŜ ƻŦ 

Foreign Assets Control (Escritório de Controle de Ativos Estrangeiros do Departamento do Tesouro 

Řƻǎ 9¦!Σ ϦhC!/έύΤ ƴŀ ά[ƛǎǘŀ /ƻƴǎƻƭƛŘŀŘŀ ŘŜ tŜǎǎƻŀǎΣ DǊǳǇƻǎ Ŝ 9ƴǘƛŘŀŘŜǎ {ǳƧŜƛǘŀǎ ŀ {ŀƴœƿŜǎ 

CƛƴŀƴŎŜƛǊŀǎέ Řŀ ά¦ƴƛńƻ 9ǳǊƻǇŜƛŀέΤ ƻǳ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƭƛǎǘŀ ǎŜƳŜƭƘŀƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀǎ-alvo de Sanções 

(incluindo, para evitar dúvidas, aquelas emitidas pela República Federativa do Brasil); (b) que é, ou 

faz parte de um governo de um Território Sancionado, ou (c) que seja de propriedade ou controlada 

por, ou agindo em nome de, qualquer um dos anteriores; 

ii) "Território Sancionado" significa qualquer país ou outro território sujeito a um embargo geral de 

exportação, importação, financeiro ou de investimento sob Sanções, cujos países e territórios, na 

data deste instrumento, incluem a Crimeia (conforme definido e interpretado nas leis aplicáveis e 

regulamentos de Sanções) Irã, Coréia do Norte e Síria; e "Sanções" significa qualquer economia ou 

comércio, leis, regulamentos, embargos, disposições de congelamento, proibições ou medidas 

restritivas relacionadas ao comércio, negócios, investimentos, exportações, financiamentos ou 

disponibilização de ativos, promulgada, aplicada, imposta ou administrada pela OFAC, pelo 

Departamentos de Estado ou Comércio dos EUA, pelo Tesouro de Sua Majestade do Reino Unido, 

pela União Europeia ou pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

 

9.1.9.7. O pagamento do crédito ao vendedor ou fornecedor do bem estará condicionado à 

apresentação e à aprovação, pela ADMINISTRADORA, dos documentos que serão oportunamente 
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indicados. 

 

9.1.9.8. Se o CONSORCIADO contemplado apresentar irregularidade na documentação para 

aquisição do Bem ou transferência da Cota, a ADMINISTRADORA poderá bloquear a Cota até que a 

irregularidade seja sanada, sem a possibilidade de utilização da carta de crédito e transferência da 

Cota. 

 

9.1.9.9. O CONSORCIADO declara-se ciente de que a ADMINISTRADORA poderá a seu exclusivo 

critério, exigir quaisquer documentos, inclusive em função da localização do Bem Objeto do Plano ou 

da situação jurídica do fornecedor do Bem. 

 

9.1.9.10.  A ADMINISTRADORA terá prazo de até 10 (dez) dias úteis para análise da documentação 

apresentada, contado do recebimento integral dos documentos exigidos, podendo o prazo ser 

estendido em caso de necessidade de complementação documental. 

 

9.1.9.11. Observados os itens anteriores, a ADMINISTRADORA efetuará o pagamento do bem 

diretamente ao fornecedor, em até 07 (sete) dias úteis, contados da data da conclusão da análise da 

documentação e da constituição das garantias, nos termos deste Regulamento. 

 

9.1.9.12. Se o valor do Bem adquirido for superior em relação ao valor do crédito, o CONSORCIADO 

ficará responsável pelo pagamento da diferença diretamente ao fornecedor do Bem. 

 

9.1.9.13. Se o valor do Bem for inferior em relação ao valor do crédito, a diferença deve ser utilizada, 

a critério do CONSORCIADO para: 

 

i) Pagamento de obrigações financeiras vinculadas ao Bem, cuja utilização estará limitada a 

10% (dez por cento) do valor do crédito a que tiver direito, e desde que autorizado previamente 

pela ADMINISTRADORA, sendo: 

- Para Bens Móveis, o valor poderá ser utilizado para despesas em favor de departamentos 

de trânsito, despesas com transferência de propriedade, tributos, registros cartoriais, 

instituições de registro, despachante, seguros, taxas e tarifas pertinentes a aquisição do Bem 

ou ressarcimento de despesas em favor da ADMINISTRADORA; 

- Para Bens Imóveis o valor poderá ser utilizado para despesas com escritura, taxas, tributos, 

emolumentos, registros cartoriais e seguros; 

ii) Quitação das prestações vincendas; 

iii) Devoluçã o do crédito em espécie ao CONSORCIADO, mediante quitação das obrigações 

financeiras para com o Grupo e para com a ADMINISTRADORA. 

 

9.1.9.14. O CONSORCIADO deve manifestar sua opção pela utilização da diferença do valor quando 

da entrega à ADMINISTRADORA para do Formulário para Utilização de Sobra de Crédito disponível 

no site oficial da Administradora (https://www.santander.com.br/consorciado-documentacao). Caso 

https://www.santander.com.br/consorciado-documentacao
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o CONSORCIADO não manifeste sua opção, fica a critério da ADMINISTRADORA aplicar de forma 

automática, o previsto nos itens ii ou iii da cláusula 9.1.9.13. acima. 

 

9.1.9.15. O CONSORCIADO que tiver realizado pagamento com Recursos Próprios destinados à 

aquisição do Bem Objeto do Plano poderá solicitar o reembolso do respectivo valor, até o limite do 

crédito contratado, mediante análise e aprovação da ADMINISTRADORA. O CONSORCIADO deverá 

apresentar os documentos comprobatórios da operação e do pagamento realizado, conforme critérios 

definidos pela ADMINISTRADORA. 

9.1.9.16. A ADMINISTRADORA somente realizará o pagamento do Bem ao vendedor ou fornecedor 

após a aprovação da operação e desde que o CONSORCIADO esteja em dia com as 

obrigações vencidas da cota contemplada.  

 

9.1.9.17. É facultado ao CONSORCIADO, após 180 (cento e oitenta) dias da contemplação, solicitar o 

recebimento do crédito em espécie, desde que esteja adimplente e quite integralmente o saldo 

devedor, podendo, inclusive, utilizar o próprio crédito para essa quitação. 

 

9.1.9.18. Nos casos em que a contemplação ocorrer por meio de lance com utilização de recursos do 

FGTS, o crédito não poderá ser disponibilizado em espécie, devendo ser utilizado conforme as regras 

aplicáveis ao FGTS. 

 

10. POLÍTICA DE ACEITAÇÃO DE BENS: 

TABELA I ς Bens aceitos: 

* Tabela válida para adesões a partir de 11/2025 
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 Bem Objeto do Plano Idade Aceita Garantia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bens Móveis 

Veículos Leves: 

Carros, Utilitários, Vans, VUCs, Furgões (Vans 

Pequenas, Caminhonetes de pequeno porte para 

transporte urbano de cargas). 

 

10 anos 
 

Alienação Fiduciária ao 

Detran do Bem Objeto 

de Aquisição 
Veículos Pesados: 

Caminhões, Cavalos Mecânicos, Ônibus Completos e 

Micro-ônibus. 

10 anos 

Implementos Rodoviários: 

Carretas, Reboques, Semi-Reboques, Bitrens, Rodotrens. 

 

10 anos 
Alienação fiduciária ao 

Detran do cavalo 

mecânico** 

Equipamentos Agrícolas*: 

Tratores Agrícolas, Máquinas de Colheita, Implementos 

Agrícolas Rebocados ou Acoplados (Arados, 

plantadeiras, pulverizadores, carretas agrícolas) e 

Veículos de Transporte Agrícola. 

 

7 anos 

 

 

 

 

Alienação Fiduciária ao 

Detran do Bem que será 

dado em garantia 

adicional 

Equipamentos Industriais/Linha Amarela*: 

Empilhadeiras, Guindastes, Escavadeiras, 

Retroescavadeiras, Carregadeiras, Motoniveladoras, 

Rolo Compactador e Perfuratrizes. 

 

7 anos 

Equipamentos Médicos* e Odontológicos*: 

Equipamentos de Diagnóstico (Tomógrafos, 

Ressonância magnética (RM), Ultrassons, 

Equipamentos de raio-X) e Equipamentos de Suporte à 

Vida (Ventiladores Mecânicos, Monitores 

Multiparamétricos, Bombas de Infusão e Desfibriladores). 

 

Somente novos 

Sustentáveis*: 

Energia e Infraestrutura Verde: Painéis Solares e 

Usinas Fotovoltaicas, Estações de Recarga para Veículos 

Elétricos e Baterias de Grande Porte (Armazenamento 

de Energia Limpa). 

 

Somente novos 

Alienação Fiduciária ao 

Detran do Bem que será 

dado em garantia 

adicional 

Aeronaves 

 

Sujeito à análise 
Alienação Fiduciária do 

Bem Objeto de 

Aquisição 

Náuticos 

 

Sujeito à análise 
Alienação Fiduciária do 

Bem Objeto de 

Aquisição 

 

Motos 

Motos: 

Urbanas (Scooters e Baixa Cilindradas), Alta Cilindrada e 

Lazer (Esportivas e Custom), Utilitária e Profissional 

(Motocicletas de Entrega) e Motos Elétricas e Híbridas. 

 

5 anos 

Alienação Fiduciária ao 

Detran do Bem que será 

dado em garantia 
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Bens Imóveis 

Residencial  

 

 

 

Não há limite de 

idade 

 

 

Bem Objeto de Aquisição 

ou outro de propriedade 

do consorciado, desde 

que aprovada a vistoria 

pela empresa indicada 

pela Administradora 

Comercial 

De Lazer 

Terrenos 

Fração Ideal (desde que para a aquisição da totalidade do 

bem) 

Rurais (terreno, rancho, sítio, fazenda, etc.) 

Industriais (armazéns, galpões de serviços, galpões de 

estocagem, etc.) desde que não vinculados a operação 

industrial ativa 

Reforma e Construção (urbano e rural) 

*Não aceitaremos equipamentos (agrícolas, industriais, médicos, odontológicos e sustentáveis) sem garantia 

adicional. 

**Para os bens dessa modalidade que não são alienáveis ao Departamento de Trânsito, será necessária a alienação 

fiduciária ao Detran do cavalo mecânico a qual será acoplado, seguindo a política de aceitação da administradora. 

 

*A contagem da idade do Bem Objeto de Aquisição terá início no ano subsequente ao ano de 

fabricação, independentemente do mês de produção. Exemplo: Bem fabricado em 2019 terá 

contagem iniciada em 2020, perfazendo os anos de 2020, 2021, 2022, 2023, 2024 e 2025. Dessa 

forma, em 2025 o bem tem 6 anos. 

 

TABELA II ς Bens não aceitos: 

 

Bens Imóveis Bens Móveis 

Posto de Gasolina Veículos de Leilão (exceto leilão Santander) 

Igrejas/Templos Veículos Sinistrados/Recuperados/Remarcados 

Hospitais Embarcações de uso comercial (ex: balsas, rebocadores, barcaças) 

Escolas 

Motos Não Emplacáveis 
Fábricas 

 

10.1. Da substituição do Bem dado em garantia 

 

10.1.1. O CONSORCIADO contemplado poderá pleitear a substituição de garantia oferecendo outro 

Bem do mesmo tipo daquele objeto da Proposta, desde que obedecido o mesmo critério de aquisição 

e que tenha valor igual ou superior ao seu saldo devedor, livre de quaisquer ônus ou gravames e 

autorizado expressamente pela ADMINISTRADORA, a qual terá a faculdade de aceitar ou não a 

substituição, devendo o CONSORCIADO, em caso de aprovação, suportar todas as despesas com a 

avaliação do Bem e demais despesas previstas neste Regulamento. 




























































